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CAMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

PROPOSTA N. 77% 2022 

Aprovar a redaG4o do Programa Recuperart - Programa de Apoio ao Relangamento da 

Atividade Econémica das empresas da cidade de Lisboa com divida GOVID-19, no Ambito 

das medidas de combate a inflag&o na area da economia destinadas a apoiar empresas, nos 

termos da proposta 

Pelouros: Economia e lnovacêo 

Considerando due: 

A. A C&mara Municipal de Lisboa, na sua reuniëo de 9 de novembro ulimo, deliberou pela 

proposta n." 679/2022, aprovar e propor & Assembleia Municipal de Lisboa, ao abrigo do 

disposto no n.” 1 do artigo 23.%, na alinea h) do n.” 1 do artigo 25.: e nas alineas a), oe 

ff) do n.* 1 do artigo 34.” todos do Regime Juridico das Autarduias Locais, aprovado pela 

Lei n. 75/2013, de 12 de setembro, o Programa Recuperart - Programa de Apolo ao 

Relancamento da Atividade Economica, e as respetivas regras de funcionamento. 

B. Na discuss&o da referida proposta em reuniëo de Camara, foi sugerido por alguns 

Senhores Vereadores gue o programa, por um lado, fosse alargado a Empresarios em 

Nome Individual sem contabilidade organizada e, por outro, incluisse, como modalidade 

de financiamento, os suprimentos prestados por detentores de capital nas empresas. 

C. A Assembleia Municipal de Lisboa, na sua reuniëo do passado dia 29 de novembro, 

aprovou o programa, introduzindo-lhe alteracêes aue visam acolher os propositos 

mencionados no considerando anterior. 

D. Uma vez due a redac#o do programa aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa nêo 

coincide exatamente com aguela gus foi deliberada na dita reuniëo de CêAmara, importa 

levar ao 6rgêo executivo a apreciagéo da nova redag#o do programa, propondo-se a sua 

aprovagBo
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Temos a honra de propor due a Cêimara Municipal de Lisboa delibere: 

Aprovar a redaG&o dada pela Assembleia Municipal de Lisboa ao Programa Recuperart — 

Programa de Apoio ao Relangamento da Afividade Econémica, e respetivas regras de 

funcionamento, constante do Anexo |, due constitui parte integrante da presente proposta. 

Pacos do Concelho de Lisboa, 30 de novembro de 2022 

O Vice-Presidente O Vereador 

TA MAL gee 
Filipe Anacoreta Correia Diogo Moura
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ANEXO 

Recuperart - Programa de Apoio ao Relangamento da Atividade Econêmica 

NOTA JUSTIFICATIVA 

Considerando due: 

A. O Municipio de Lisboa envolveu-se empenhadamente na prevengêo, contencao, 

mitigaco e tratamento da infec&o epidemiolégica da COVID-19, no ignorando as suas 

responsabilidades sociais, econéêmicas e culturais e na0 tendo ficado tambêm indiferente 

ao impacto gue as medidas de combate 4 pandemia levadas a cabo provocaram nagueles 

gue exercem a sua atividade na Cidade de Lisboa; 

B. Entre 18 de marco de 2020 e 1 de outubro de 2022, o pais esteve sujeito a regras 

especlficas, de acordo com os estados de alerta, de emergência, situacëes de calamidade 

ou de contingência declarados pelo Presidente da Republica e pelo Governo, alteradas 

de acordo com a evoluc&o epidemiolégica vivida no pais; 

C. Neste contexto, o Govemo implementou um .conjunto de medidas excecionais e 

transit6rias destinadas & prevengio, conteng&o, mitigagëo e tratamento da infeGëo 

epidemiolégica por COVID-19, de entre as guais o confinamento obrigatorio e o dever 

geral de recolhimento domiciliërio dos cidadëos, a adoc#o obrigatéria do regime de 

teletrabalho, a imitag&o de circulagëo e do acesso a espacos freguentados pelo publico, 

bem como o condicionamento da atividade ou o encerramento de diversos 

estabelecimentos e atividades cuiturais, desportivas, econbmicas, recreativas e soclais; 

D. Durante a crise pandémica, os peguenos estabelecimentos & as micro, peduenas &ê 

médias empresas foram particularmente afetados, registando-se situacbes graves de
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tesouraria, em due as entradas de tesouraria se revelaram insuficientes para fazer face 

as saidas ou para pagar despesas esperadas das empresas e em due foi necessêrio 

contrair divida para as ultrapassar; 

Apesar de se verificar, na Cidade de Lisboa, uma evolucêo positiva nos dados da atividade 

econémica refletindo um contexto de recuperaGdo econêmica no pês-COVID-19, prevê- 

se Gue a guerra no leste da Europa e novas variëveis como a elevada inflag&o, o aumento 

do custo dos combustiveis ou a guebra nas cadeias de abastecimento de determinadas 

matérias-primas interfiram negativamente na recuperag£o econ6mica das peguenas e 

médias empresas; 

Estas novas condicées econêmicas nêo permitem due os agentes econémicos fortemente 

impactados durante o periodo pandémico recuperem dos prejuizos sofridos, tornando 

necessêrio dar continuidade & implementac&o de iniciativas gue reativem e fomentem 0 

desenvolvimento da atividade econémica; 

Ao longo do periodo de maior impacto dos efeitos da pandemia COVID-19, o Municipio 

de Lisboa aprovou um conjunto de medidas de apoio extraordinario a atividade das 

instituicëes culturais, sociais, desportivas e recreativas, dos profissionais da area da 

cultura, dos comerciantes, das empresas e dos empresêrios; 

Neste contexto, a Cêmara Municipal de Lisboa aprovou, pela Deliberagêo de Cêmara 

Municipal n. 550/CM/2022, um conjunto de medidas destinadas a apoiar as familias e as 

empresas da cidade de Lisboa, entre as duais a criagdo de um programa de apoio a0 

relangamento da atividade econémica de empresas com encargos resuitantes do impacto 

negativo da pandemia COVID-T9, no valor de 12 milhêes de euros; 

A coneretizac#o e implementacëo das medidas ja definidas reveste carater urgente, sendo 

essencial assegurar due estes apoios sejam, têo rapidamente guanto possivel, 

disponibilizados as empresas sobre os guais se fazem sentir os efeitos @conOmicos 

negativos decorrentes das restricées inerentes as medidas de combate & pandemia; 

De forma a viabilizar a implementacao das referidas medidas, ê urgente proceder a sua 

formalizac&o e concretizacëo, emitir as orientacëes necessêrias a sua tmplementagêo 

pelos servicos, bem como, guando necessêrio, submeter a aprovac&o da Assembleia 

Municipal de Lisboa os aspetos gue se integram nas respetivas compelências;
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SECGAOI 

OBJETOE DOTAGAO 

Artigo 1. 

Objeto 

As presentes regras definem as condicêes de acesso e os critërios de elegibilidade do 

Recuperart — Programa de Apoio ao Relangamento da Atividade Econémica. 

Para os efeitos das presentes regras, consideram-se: 

a) 

d) 

Por beneficiërios, as entidades referidas no artigo 3.” e gue preencham os Critêrios de 

elegibilidade previstos nos artigos 5.2 e 6.” das presentes regras, apresentem atraves de 

plataforma mantida para o efeito candidatura corretamente instruida e due venham a ter 

a sua candidalura aprovada pelos servicos municipais competentes; 

Por estabelecimento comercial, o estabelecimento estêvel ou instalag#o fixa atraves dos 

guais sela exercida uma atividade de natureza comercial ou industrial; 

Por Financiamento Obtidos, relativamente aos candidatos com contabilidade 

organizada, as operagées de financiamento contraidas junto de instituicoes de crédito e 

sociedades financeiras ou junto dos participantes no capital (suprimentos) e gue se 

encontrem refletidas no passivo do balango e contabilizadas, respetivamente, nas contas 

251 — Instituicêes de crédito e sociedades financeiras e 253 - Participantes de capital 

(Sistema de Normalizacêo Contabilistica); no caso de ENI sem confabilidade organizada, 

os Financiamentos Obtidos sAo operacëêes de financiamento contraidas junto de 

instituic6es de crédito ou sociedades financelras, em due se demonstre serem elas 

ineguivocamente atinentes & sua atividade empresarial, 

Por aumento dos Financiamentos Obtidos, a diferenca positiva entre o montante dos 

Financiamentos Obtidos por referência a 31 de dezembro de 2020 ou a 31 de dezembro
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de 2021, a escolher pelo candidato no momento de candidatura, e o montante dos 

Financiamentos Obtidos por referência a 31 de dezembro de 2019. 

e) Por Volume de Negécios, a soma das vendas de bens e das prestacêes de servicos; 

f  Por Faturacêo, o total das faturas devidamente reportadas ao e-Fatura; 

g) Por Guebra de Faturaco, a diferenca negativa entre a faturaco referente ao ano de 

2020 e aguela referente ao ano de 2019, ou aos calculos extrapolados gue permitam 

aferir os valores correspondentes as faturacêes para efeitos de candidatura nos termos 

do artigo 6.” 

Artigo 2, 

Dotacao e durac4o do Programa 

1. Adotagëo do Programaé de € 12.000.000,00 (doze milhées de euros), podendo ser reforsada 

por deliberacêo da Cêmara Municipal. 

2. O Programa vigora até 30 de junho de 2023, ou até & respetiva dotac&o atribuida se esgotar, 

consoante o due ocorrer primeiro. 

SECGAO 

DESTINATARIOS E TIPO DE APOIO 

Artigo 3.” 

Beneficiërios 

O Programa tem como destinatrios as seguintes entidades aue cumpram os critérios de 

elegibilidade fixados no artigo 5.%: 

a) Empresas de gualguer natureza e sob gualguer forma juridica; 

b) Empresêrios em nome individual (ENS).
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Artigo 4.” 

Tipo de apoio 

O apoio consubstancia-se numa atribuic&o financeira no reembolsêvel, fixada em fung&o do 

Volume de Neg6cio dos Benetficiërios. 

1. 

Artigo 5. 

Critérios de Elegibilidade 

Sem prejuizo do disposto no artigo seguinte, para poder beneficiar do Programa, as entidades 

referidas no artigo 3.% deverë&o cumprir & data de candidatura os seguintes critërios de 

elegibilidade: 

a) 

b) 

Ser PME (Micro, Peaguena e Média Empresa) através da obteng&o da certificaGéo 

eletrénica comprovativa desse estatuto; 

Estar legalmente constituida e com atividade aberta na Autoridade Tributêria e Aduaneira 

a 31 dezembro 2020; 

Desenvolver a atividade econémica principal inserida na lista de CAF (nos termos da 

Classificac#o das Atividades Econémicas Portuguesa por Ramos de Afividade (Rev. 3.0)) 

prevista no Anexo | do presente documento; 

Possuir sede, no Caso das empresas, ou domicilio fiscal, no caso dos ENI, no concelho 

de Lisboa; 

Possuir Estabelecimento Comercial no concelho de Lisboa ou desenvolver 

comprovadamente mais de 50% da atividade neste concelho; 

Ter a situag&o tributêria e contributiva regularizada perante a Autoridade Tributêria e 

Aduaneira e o Instituto da Seguranca Social; 

Nêo possuir dividas ao Municipio de Lisboa; 

Apresentar a 41 de dezembro de 2020 um Volume de Negocios igual ou inferior a € 

1.000.000,00 (um milh&o de euros);
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j) Demonstrar uma Ouebra de Faturac&o comunicada & Autoridade Tributêria igual ou 

superior a 25,00% de janeiro a dezembro de 2020 relativamente ao periodo homologo do 

ano de 2019; 

j)  Demonstrar um aumento dos Financiamentos Obtidos igual ou superior a 15,00% de 

acordo com o indicado na alinea d) do n.” 2 do artigo 1.*; 

k) Demonstrar aue, & data da candidatura ao presente apoio, o candidato a beneficiërio 

ainda detém Financiamentos Obtidos por liguidar. 

Os candidatos gue sejam ENI sem contabilizada organizada deverëo ainda demonstrar gue 

os Financiamentos Obtidos séo ineguivocamente atinentes & sua atividade empresarial, o 

gue deve constar dos respetivos contratos due titulem as respetivas operages de 

financiamento. 

, Aas candidatos distinguidos como Loja com Histêria pelo Municipio de Lisboa nêo é exigido 

o cumprimento da condieëo indicada na alinea €) do n.” 1. 

Aos candidatos gue comprovadamente desenvolvam a sua atividade economica em bancas 

elou lojas municipais nos Mercados Municipais da Cidade de Lisboa nao ê exigido o 

Cumprimento da condicêo indicada na alinea d) do n.” 1. 

Artigo 6." 

Outros cêlculos de apuramento para critêrios de elegibilidade 

Para efeitos do cumprimento do critério de elegibilidade previsto na alinea h) do artigo 5., 

nas situacëes em gue os candidatos n&o tenham um ano completo de atividade atê 31 de 

dezembro de 2020, o calculo do Volume de Neg6écios de 2020 serê apurado através da 

extrapolagëo da média do Volume de Negécios mensal entre o mês de inicio de atividade e 

dezembro de 2020, considerando-se apenas os meses civis completos, e multipiicando por 

12; 

Para efeitos do cumprimento do critério de elegibilidade previsto na alinea i) do artigo .%, o 

apuramento da Ouebra de Faturac&o ê calculado:
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Caso a abertura da atividade tenha ocorrido alé 31 de marco de 2020, pela Faturacëo 

correspondente ao ano de 2020 apurada nos temos definidos no 'n.” 

comparativamente & extrapolac&o da Faturagëo registada entre a data de inicio de 

atividade do candidalo a beneficiërio e 31 de marco de 2020, considerando-se apenas 

DS meses completos; 

Caso a abertura da atividade tenha ocorrido depois de 1 de abril de 2020, pela 

extrapolacdo dos dois piores meses de Faturac&o escoihidos no periodo compreendido 

entre 1 de abril de 2020 a 30 de setembro de 2022 comparativamente & Faturag&o 

cortespondente ao ano de 2020) apurada nos termos definidos no n.” 1. 

3. Para efeitos do cumprimento do critêrio de elegibilidade previsto na alinea j) do artigo 5., nas 

situacëes em gue os candidatos tenham sido constituidos apês 31 de dezembro de 2019, o 

calculo do aumento dos Financiamentos Obtidos ser& apurado pela comparaG&o entre o 

montante dos Financiamentos Obtidos por referência a 31 de dezembro de 2021 eo montante 

dos Financiamentos Obtidos por referência a 31 de dezembro de 2020. 

Artigo 7.” 

Apoio Financeiro 

1. O valordo apoio a conceder aos Beneficiërios é determinado em funcêo do respetivo Volume 

de Negécios no ano de 2020, nos seguintes termos: 

a) 

b) 

Volume de Negêcios até € 50.000,00 (cinguenta mil euros), € 2.000 (dois mil euros) 

Volume de Negécios de € 50.000,01 (cinguenta mil euros e 1 cêntimo) e € 100.000,60 

(cem mil euros), € 4.000 (guatro mil euros); 

Volume de Negêcios de € 100.000,01 (cem mil euros e um céntimo) a € 300.000,00 

(trezentos mil euros), € 8.000 (seis mil euros); | 

Volume de Negécios de € 300.000,01 (trezentos mi euros e um cêntimo) a € 500.000,00 

(duinhentos mil euros), € 8.000 (ofto mil euros); 

Volume de Negécios de € 500.000,01 (duinhentos mil euros e um cêntimo) a € 

1,000.000,00 (um milhêo de euros), € 10.000 (dez mil euros).
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Os candidatos dever3o demonstrar due o apoio atribuivel coresponde a uma percenlagem 

igual ou inferior a 20,00% do valor referente ao Volume de Neg6cios de 2020, ou ao calculo 

extrapolado gue permita aferir o valor correspondente nos termos do artigo 6.. 

Os apoios previstos no presente Programa $êo atribuidos mediante apresentagéo de 

candidatura nos termos do disposto no artigo 8.%, sendo as candidaturas apreciadas por 

ordem seguencial de registo na plataforma endguanto o Programa estiver em vigor, contando- 

se a prioridade das candidaturas para efeitos de atribuic&o do apoio da data da respetiva 

validacao. 

,A concessêo do apoio estê dependente do cumprimento dos critérios de elegibilidade 

referidos nos artigos 5.” e 6.” 

O apoio serê pago o mais rapidamente possivel, sempre antes de 30 dias Oieis apos adecisêo 

da sua atribuicêo. 

SECCAO II 

PROCEDIMENTO PARA ATRIBUICAO DE APOIO 

Artigo 8.* 

Candidatura 

Os candidatos ao apoio devem reguerê-lo mediante submissê0 de candidatura eletrênica, na 

plataforma informatica especialmente concebida para este fim e due esta disponlvel no sitio 

de Internet do Municipio de Lisboa (https//www.lisboa.pt). 

Cada candidato apenas pode apresentar uma candidatura ao presente apoio, alê ao final do 

periodo de vigência do Programa. 

,A candidatura & composta obrigatoriamente por um formuldrio e pela documentag&o de 

suporte necessêria para se poder validar os critérios de elegibilidade. 

.O formulêrio de candidatura ê instruido, nomeadamente, com as informagées e documentos 

seguintes: 

a) ldentificagao do candidato; 

b) Sede/domicilio fiscal;
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Nimero de telefone; 

Endereco de correio eletronico; 

Numero de identificac£o fiscal; 

Nimero do cartêo de cidadêo ou do bilhete de identidade, ou, no caso de cidadêo 

estrangeiro, de outo documento de identificag&o, e numero de identificagêo fiscal 

português do respetivo representante legal; 

Cédigo de acesso & certid3o permanente, no Caso das empresas; 

Declaragêo de inicio de atividade e de alteracêes mais recentes, no caso dos ENI; 

Documento due comprove a existéncia de Estabelecimento Comercial estêvel ou 

atividade desenvolvida no Concelho de Lisboa (licenga de ufiizagêo de espaco, contrato 

de arrendamento ou outro documento formal relacionado com o licenciamento da 

atividade); 

Declaracêo, segundo minuta disponibilizada pelo Municipio de Lisboa, subscrita por 

contabilista certificado responsêvel pela contabilidade do candidato a beneficiërio, gue 

ateste o cumprimento dos critêrios de elegibilidade relativos ao Volume de Negocios, a 

Ouebra de Faturacê&o e aos Financiamentos Obtidos, nos termos definidos nas alineas 

h), j), j) e k) do artigo 5.%, ou aos cêlculos exfrapolados gue permitam aferir os valores 

correspondentes nos termos do artigo 6.; 

Para os EN! sem contabifidade organizada, declaracëo, segundo minuta disponibiizada 

pelo Municipio de Lisboa, subscrita pelo candidato a beneficiario, documentos 

comprovativos do cumprimento dos critërios de elegibtlidade relativos ao Volume de 

Negécios, a Guebra de Faturaca0 e aos Financiamentos Obtidos e ainda copia dos 

contratos gue titulem os Financiamentos Obtidos, pelos duais se demonstre serem eles 

ineguivocamente atinentes & sua atividade empresarial; 

Mapa de responsabilidades de crédito emitido pelo Banco de Portugal, gue ateste o 

cumprimento dos critérios de elegibilidade relativos aos Financiamentos Obtidos, nos 

termos definidos nas alineas j) e k) do artigo 5.%; 

Declarac8o da situaG#o contributiva regularizada ao Instituyto da SeguranGa social; 

Certidao de divida e nêo divida & Autoridade Tributêria e Aduaneira, podendo tambeêm 

ser disponibilizado o c6digo de validacao da certidêo ao Municipio de Lisboa;
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o) Informacio Empresarial Simplificada referente aos anos de 2020 e 2021; 

p) Certificado PME; 

g) Comprovativo do IBAN do candidato (com indicacêo expressa do nome da empresa ou 

do ENI gue se candidata) 

Apenas serêo apreciadas as candidaturas validamente apresentadas e instruidas com toda 

a informacêo e documentagêo solicitada, sendo a sua prioridade aferida pela ordem 

seguencial da respetiva validag&o, due serê comunicada aos candidatos. 

Nao serëo validadas as candidaturas incompletamente instruidas, imprecisas ou pOuco 

claras, caso em due os servicos municipais competentes notificar&o o candidato dessa 

circunstência, para due possa, guerendo, apresentar documentacao em falta ou adicional, no 

prazo de 10 (dez) dias Gteis a contar da dita notificag&o. 

A candidatura é atribuido um ndmero seguencial de acordo com a ordem da respetiva data e 

hora de submissêo do pedido, sendo apreciada em func&o dessa ordem seguencial de 

SUDMIssê0. 

A decis&o do pedido de apoio é notificada ao candidato por correio eletrénico nos seguintes 

termos: 

a) Em casode decisêo de deferimento do pedido de apoio, o pagamento & processado pelo 

Municipio de Lisboa por tansferência bancaria para o IBAN indicado; 

b) Em caso de decisëo de indeferimento, o Municipio de Lisboa comunica ao candidalo a 

sua pretenso, gue se torna definitiva se aguele nada disser no prazo de 10 dias uteis, 

podendo o Municipio solicitar esclarecimentos relacionados com a candidatura e 

documentac&o apresentada; 

c) Se o candidato se pronunciar no prazo previsto na alinea anterior, apos analise, o 

Municipio de Lisboa notifica o candidato da decisao final. 

Artigo 9. 

Obrigacées e responsabilidades dos beneficiërios
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1, Os Beneficiërios ficam obrigados, durante um periodo de seis meses apos a atribuicëo do 

apoio, a: 

a) manter o Estabelecimento Comercial ou a atividade aberta; 

b) n&o cessar contratos de trabalno por iniciativa do empregador, nomeadamente ao abrigo 

da modalidade de despedimento coletivo ou por extine&o do posto de trabalho, previstos 

nos artigos 359. e 367.” do Cédigo do Trabalho, respetivamente, nem iniciar os respetivos 

procedimentos; 

Cc) nêo ter dividas & Seguranca Social e & Autoridade Tribufêria e Aduaneira; 

d) nao ter dividas & CaAmara Municipal de Lisboa. 

2. O incumprimento pelo Beneficiërio do previsto no numero anterior constitui fundamento para 

a exigibilidade da devoluc&o ao Municipio de Lisboa, do valor do apoio entretanto processado. 

4. Os Beneficiërios comprometem-se afazer ademonstrac&o das situag6es referidas no nimero 

anterior, sempre due solicitados pelos servicos municipais. 

4. Os Beneficiërios sê integralmente responsêveis pela veracidade das iniormacêes prestadas 

e pela documenta€êo entregue com as respetivas candidaturas sob pena de estarem sujeitos 

a procedimento criminal. 

Artigo 10. 

Verificacio dos apoios 

1. Para efeitosde verificagëo e validac&o dos cririos de elegibilidade do Programa, o Municipio 

de Lisboa pode solicitar, a todo o tempo, aos candidatos a beneficiërios a prestacêo de 

esclarecimentos, informacées adicionais e documentos, mediante notificac&o para o 

enderego eletrénico associado & candidatura. 

2. O Municipio de Lisboa pode notificar os beneficiërios do apoio para esclarecimentos 

relacionados com a sua atividade durante o periodo do apoio. 

3. Pode ainda o Municipio de Lisboa efetuar auditoria processual ao beneficiërio de forma a 

validar a veracidade da iniormac&o e documentag&o disponibilizada
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Artigo 11. 

Competência 

As decisêes relafivas ao reconhecimento do direito ao apoio e & validagêo e atribuicéo do mesmo, 

bem como a especificacao dos respetivos elementos instrutérios ou ao suprimento de dividas e 

omissêes do presente Programa, competem ao Presidente da Cêmara ou ao Vereador com o 

pelouro da Economia e lnovagêo ou, ainda, aos dirigentes das êreas da Economia em gue estes 

deleguem essa competência. 

Artigo 12.* 

Tratamento de dados pessoais, prazo de conservacao e finalidades 

1, O Municipio de Lisboa é a entidade responsêvel pelo tratamento dos dados pessoais 

recolhidos para efeitos do Programa. 

2. O Municipio de Lisboa aplica, tanto no momento de definic&o dos meios de tratamento de 

dados como no momento do prêprio tratamento, medidas técnicas e organizativas adeguadas 

para assegurar due sê sejam tratados os dados pessoais gue iorem estritamente necessêrios 

para cada finalidade especifica, incluindo as garantias necessêrias para cumprimento dos 

reguisitos previsos no Regulamento (UE) n.” 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo a protecëo das pessoas singulares no due diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais e a livre circulacëo desses dados. 

3. Esta obrigac&o aplica-se a guantidade de dados pessoais recolhidos, ê extensêo do seu 

tratamento, ao seu prazo de conservac#o e & sua acessibilidade, assegurando gue os dados 

pessoais naê0 sejam disponibilizados sem intervencao humana a um nimero indeterminado 

de pessoas singulares. 

4. Para efeitos do Programa, o tratamento de dados pessoais deve verificar-se nas situacêes 

previstas no artigo 8.” do Regulamento (UE) n. 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016.



10. 

11. 

12. 
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A tinalidade do acesso do Municipio de Lisboa aos dados pessoais dos candidatos e 

beneficiërios ê a atribuic&o de apoios financeiros a titulo nêo reembolsêvel, visando fomentar, 

na Cidade de Lisboa, a manutensio da atividade dos estabelecimentos de comêrcio, 

restauracêo, industria, indistrias criativas, atividades desportivas e recreativas e atividades 

turisticas néo podendo ser tratados posteriormente de uma forma incompativel com as 

finalidades para os guais foram recolhidos. 

Os dados pessoais dos candidatos e, guando aplicêvel, dos contabilistas certificados objeto 

de tratamento pelo Municipio de Lisboa sêo o nome, telefone, email, nimero de contribuinte, 

nitmero e validade de documento de identificac#o civil, IBAN e a situagëo financeira, tribulêria 

e contributiva perante a Seguranga Social. 

Cada uma destas categorias de dados pessoais é objeto de tatamento adecuado, pertinente 

e estritamente necessêrio para a prossecucio da finalidade pretendida pelos seus titulares, 

nao sendo transmitidos a entidades terceiras. 

O Municipio de Lisboa implementa medidas procedimentais e informaticas adedguadas para 

gue os dados inexalos, tendo em conta as finalidades para gue sêo tratados, sejam apagados 

ou retificados sem demora. 

Os dados pessoais objetos de tratamento sêo conservados numa aplicag#o informatica cujo 

responsêvel é o Municipio de Lisboa, através da Direcao Municipal de Economia e Inovacêo, 

dados esses a serem utilizados unicamente com a finalidade de gerir e executar o Programa, 

nos termos acima indicados. 

O Municipio de Lisboa garante adecuados niveis de seguranca e de protecêo de dados 

pessoais dos titulares através de medidas de seguranga de carêter técnico e organizativo, 

nos termos dos artigos 25.2 e 32.% do Regulamento (UE) n.” 2016/679 do Parlamento Europeu 

e do CGonselho, de 27 de abril de 2016. 

Os dados pessoais ser&o conservados de acordo com as respetivas finalidades e respeitando 

OS prazos legais aplicaveis, inclusive o prazo ordinêrio da prescric&o previsto no Cédigo Civil. 

O tratamento de dados pessoais realizados ao abrigo do Programa é regulado pela legislag&o 

relativa & protecdo de dados pessoais, designadamente o Regulamento identificado nos 

numeros anteriores.
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13. Os titulares têm os seguintes direitos sobre os dados pessoais gue Ihes digam respeito: [JA 

14. 

exercer perante o Municipio de Lisboa: direito de informag&o; direito de acesso; direito de 

retificac#o dos dados inexatos; direito ao apagamento; direito a limitag#o do tratamento; 

direito de portabilidade dos dados; direito de oposizêo ao tratamento; direito a nao ficar sujeito 

a decisêes exclusivamente automatizadas, incluindo a definicêo de perfis; nas situagëes de 

consentimento, direito de retirar consentimento em aualguer altura, sem comprometer a 

citude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado. [2] A exercer 

perante o Encarregado de Protec&o de Dados (através do email dpo@cmHisboa.pt ou por 

carta para Campo Grande, 25, Bloco E - 2.5, 1/49-099 Lisboa; ou afravés da submissêo do 

formulêrio de exercicio dos direitos do titular de dados pessoais, disponivel em: 

https //www.lisboa.pt/exercicio-dos-direitos-do-titular-de-dados-pessoais): direito de 

apresentar exposicêes. [3] A exercer perante a autoridade de control (nomeadamente, 

Comissêo Nacional de Protec#o de Dados): direito de apresentar reclamac#o. [4] A exercer 

perante as instências jurisdicionais competentes: direito a acêo judicial e a indemnizag&o no 

Caso de violag3o dos seus direftos. 

Os dados pessoais recolhidos pelo Municipio de Lisboa ser&o tratados de acordo com as 

regras definidas na politica de privacidade do Municipio de Lisboa, disponivel em 

hitos//www.lisboa.p/politica-de-privacidade. 

SECGAO IV 

DISPOSIGCOES FINAIS 

Artigo 13." 

Relatério de execugao 

Os dirigentes competentes pelo Programa deverêo produzir, alé um mês e meio apos 0 

periodo do apoio, um relatêrio intercalar de execucëo do Programa. 

Os dirigentes competentes pelo Programa dever&o produzir, até três meses ap6s 0 periodo 

do apoio, um relatêrio final de execucëo do Programa, para apresentag#o aos Org&os



  

CAMARA MUNIG!H!PAL DE LISBOA 

municipais, com os resultados da respeliva execucëo e due deve incluir os montantes 

financiados, por regime de apoio. 

Artigo 14.” 

Disposicao final 

A candidatura e adesêo ao Programa implicam a aceltagêo das presentes regras. 

Artigo 15. 

Entrada em vigor e produgêo de efeitos 

O presente Regulamento entra em vigor e produz efeitos no dia seguinte & sua publicagao.
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ANEXO 

CAE PRINCIPAL DAS ATIVIDADES COMERCIAIS ELEGIVEIS PARA O APOIO 

OBJETO DO PRESENTE PROGRAMA 

PROGRAMA DE APOIO LISBOA PROTEGE - AREA DA ECONOMIA 

1. CAE 10- Industrias alimentares; 

2. CAE 11- Industria das bebidas; 

a) CAE 1102 - indistria do Vinho 

b) CAE 1103 - Fabricacêo de cidra e outras bebidas fermentadas de frutos; 

Cc) CAE 1104 - Fabricagëo de vermutes e de outras bebidas iermentadas nêo destitadas; 

CGAE 1105 - Fabricac&o de cerveia; 

GAFE 1106 - Fabricac&o de malte; 

f  CAE 1107 - Fabricacdo de refrigerantes; producêo de aguas minerais naturais e de outras 

aguas engarrafadas; 

CAE 13 - Fabricacêo de têxteis; 

CAE 14 - Industria do vestuêrio; 

CAFE 15 - Indistria do couro e dos produtos do Couro; 

N
.
 

CAE 16 - Indtstrias da madeira e da cortica e suas obras, exceto mobiliërio; fabricagëo de 

obras de cestaria e de espartaria; 

7. CAFE 17 -Fabricagêo de pasta, de papel, cartëo e seus artigos; 

8. CAE 18 - Impressêo e reproducëo de suportes gravados; 

9. CAE 20 - Fabricagêo de produtos guimicos e de fibras sintéticas ou artifictais, exceto produtos 

farmacêuticos; 

10. CAE 21 - Fabricagëo de produtos farmacêuticos de base e de preparacées farmacêuticas; 

11. CAE 22 - Fabricacêo de artigos de borracha e de matêrias plasticas;



12. 

13. 

14, 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

23. 
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CAE 23 - Fabricacêo de outros produtos minerais nê&o metêlicos; 

CAFE 24 - Industrias metaldrgicas de base; 

CAE 25 - Fabricagéo de produtos metalicos, exceto maguinas e eduipamentos; 

CAE 26 - Fabricag&o de eduipamentos informaticos, eguipamento para comunicacoes e 

produtos eletronicos e Oticos; 

CAE 27 - Fabricagêo de eguipamento elêtrico; 

CAE 28 - Fabricacëo de maêduinas e de eguipamentos, n. e.; 

CAE 29 - Fabricacao de veiculos automêveis, rebogues, semirrebogues & componentes para 

veliculos automoveis; 

CAE 30 - Fabricac4o de outro eguipamento de transporte; 

CAE 31 - Fabricag&o de mobiliërio e de colchêes; 

CAFE 32 - Outras industrias tanstormadoras; 

CAE 33 - Reparacêo, manuteng&o e instalag&o de mêauinas e eduipamentos; 

CAE 47 - Comêrcio a retalho, excelo de veiculos automoveis e motociclos: 

a) CAE 471 - Comércio a retalho em estabelecimentos nêo especializados; 

b) CAE 472 - Comêrcio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco, em 

estabelecimentos especializados; 

c) CAE 474 - Coméêrcio a retalho de edguipamento das tecnologias de informaG#o e 

comunicacëo (TIC), em estabelecimentos especializados; 

d) CAE 475 - Comércio a retalho de outro eguipamento para uso domeéstico, em 

estabelecimentos especializados; 

e) CAFE 476 - Comêrcio a retalho de bens culturais e recreativos, em estabelecimentos 

especializados; 

f  CAE 477 - Comêrcio a retalho de outros produtos, em estabelecimentos especializados; 

9) CAE 478 - Comércio a retalho em bancas, feiras e unidades moveis de venda; 

24. CAE 55 - Alojamento 

a) CAE 551 - Estabelecimentos hofeleiros 

25. CAE 56 - Restauracao e similares; 

26. CAE 58 — Atividades de edic80;
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27. CAE 59 — Atividades cinematogrêficas, de video, de producêo de programas de televisêo, de 

gravagëo de som e de edic&o de musica; 

28. CAFE 60 — Atividades de radio e de televis&o; 

29. CAE 74 - Outras atividades de consultoria, cientificas, técnicas e similares; 

a) CAE 741 - Atfvidades de design; 

b) CAE 742 - Afividades fotograficas; 

30. CAFE 77 - Atividades de aluguer: 

a) CAE 7721 -— Aluguer de bens recreativos e desportivos; 

31. CAE 79 - Agências de viagem, operadores furisticos, oufros servicos de reservas e atividades 

relacionadas: 

a) CAE 7911- Afividades das agências de viagem; 

b) CAE 7912- Afividades dos operadores turisticos; 

6) CAF 7990 - Outros servicos de reserva e atividades relacionadas; 

32. CAE 93 - Afividades desportivas, de diversêo e recreativas: 

a) CAE 93110 —- Gestêo de instalacêes desportivas; 

b) CAE 93120 — Afividades dos clubes desportivos; 

c) CAFE 93130 - Afividades de ginêsio (fitness), 

d) CAE 9319 - Outras atividades desportivas, n. e.; 

e) CAE 93293 - Organizaco de atividades de animag#o turistica; 

33. CAE 95 — Reparagëo de computadores e de bens de uso pessoal e domestico; 

34. CAE 96 — Outras atividades de servicos pessoais: 

a) CAE 9601-Lavagem e limpeza a seco de têxteis e peles; 

b) CAE 9602 - Afividades de salêes de cabeleireiros e institutos de beleza; 

c) CAE 9604 — Atividades de bem-estar fisico; 

) d) CAE 9609 — Outras atividades de servigOos pessoais, n.e..
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ATA EM MINUTA 

Nos termos e para os efeitos do artigo 57. do Anexo | a Lei n.” 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redacêo atual, bem como do disposto nos artigos 1.” n.” 4e 21% n." 

3, do Regimento da Camara Municipal de Lisboa e no Cédigo do Procedimento 

Administrativo, foram deliberadas na Reuniëo de CêAmara de 30 de novembro de 2022, 

as propostas a seguir discriminadas, constituindo o presente documento & os originais 

dos referidos documentos, a ata em minuta: 

Proposta n.” 784/2022 (Subscrita pelo Sr. Vice-Presidente Filipe 
ee .Anacoreta Correia e pela Sr4 Vereadora Filipa 

Roseta) 

Apreciar o Plano de Afividades e Orcamento para 2023 da GEBALIS — Gestao do 
Arrendamento da Habitag&c Municipal de Lisboa, E.M., S.A, bem como mandatar o 
representante do Municipio de Lisboa na Assembleia Geral para os aprovar, nos termos 
da proposta; 

  

  

            

ig A favor Contra Abstencêes 
Aprovada por maioria z 

com a seguinte 7 (SPPDIPSD 9 (5PS, 2PCP, 1L e Ver. 
votagêc: 3CDS/PPe In dNTL) 1 (BE) Pauta Margues) 

Proposta n? 735/2022 . .(Subscrita pelo Sr. Vice-Presidente Filipe 
ek ss OD. Anacoreta Correia e pela Sr2 Vereadora Filipa 

 Roseta) 

Apreciar os Instrumentos de Gestio Previsionais para 2023 da Lisboa Ocidental SRU — 
Sociedade de Reabiltac&o Urbana, E.M., SA., mandatar o representante do Municfpio 
de 1isboa na Assembleia Geral para os aprovar, bem como submeter & Assembleia 
Municipal a minuta do Gontrato-Programa para 2023, nos termos da proposta; 

  

  

, A favor Contra Abstencêes 
Aprovada por maioria 

oom a segu me G(2PPDIPSD, 4 (2PCP, BE e Ver. 6 GPS et) 
VOLGAO: 3CDSIPP e 1ind.NTL) | Paula Margues)           
  

A Vereadora Filipa Roseta n&o participou na discussêo nem na votarëo. 

Reuniëo de Camara Extraordindria n 61 de 30 de novembro.de 2022
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Proposta'n.” 770-A2022. -. . (Subscrita pelos Srs. Vereadores do PS) 

Aprovar a Proposta aermativa & Proposta n? 770/2022, lmposto Municipal sobre as 

transmissêes onerosas de imêveis, nos termos da proposta; 

  

  

      

A Tfavor Cantra Abstencêes 

! 10 GPS. ZPEB TL, 
Votacëo: 1BE e'tVer. Paula | 0 9 

Margues) | 

VotaGao Final: 

Proposta n. 770-A2022 ` (Subscrita pelos Srs. Vereadores do PS) 

Aprovar a Proposta alternativa a Proposta n? 770/2022, Imposto Municipal sobre as 

transmissêes onerosas de imoveis, nos termos da proposta; 

  

  

      
  

Y i ! ae 

Aprovada por maiorla ' A favor Contra , Abstensies 

com a seguinte votacso: | B8(SPS,'L,1BEe 0 9 (APPDIPSD, 3CDSIPP, 

| (Ver. Paula Margues) 41mnd.NTL e 2PCP) ! 

'Proposta n.” 771/2022 ` (Subscrita pelo Sr. Vice-Presidente Filipe 

EE Ee ei Anacoreta Correia e pelo Sr. Vereador Diego 

 Moura) 

Aprovar a redac&o do Programa Recuperart - Programa de Apoio ao Relansamento 

da Atividade Econêmica das empresas da cidade de Lisboa com divida COVID-19, 

no Ambito das medidas de combate ê inflagêo na &rea da economia destinadas a 

apoiar empresas, nos termos da proposia; 

(Aprovada por unanimidade) 

10 
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Para efeitos de cumprimento do disposto no n.” 2 do artigo 24.%-A do COdigo do 

procedimento Administrative na sua redac8o atual, regista-se due a presente reuniëo 

se realizou na modalidade mista, combinando o formato presencial e a via telematica, 

através da plataforma “Teams”. 

Nos t hos Gn.e 3 dp Art. 57.2 da supra citada Lei ne 75/2013, de 12 de setembro 

ou, AE LA MA Pd Diretora do Departamento de Apoio aos 

Orgaoste Servicos do Munici#lo mandei lavrar. 
` 

Lisboa, aos 30 de novembro de 2022 

O Presidente 

    

  

Carlos Moedas ve 
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